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O CAPITAL INTELECTUAL: UM PARADIGMA CONTÁBIL

INTRODUÇÃO

Estamos vivendo na era da revolução tecnológica, em que o símbolo da riqueza é o conhecimento. Porém, muitos modelos vigentes no mundo foram idealizados e construídos para enfrentar os desafios impostos pelas revoluções anteriores. Assim como a revolução comercial foi suplantada pela revolução industrial, novas realidades, dantes nunca imaginadas, a não ser por alguns poucos visionários de nosso século,  não encontram nos modelos presentes suporte suficientemente consistentes para representá-los. Estamos diante de paradigmas que permeiam todas as áreas do conhecimento.

As bases teóricas da contabilidade,  mesmo recentes se comparadas com as demais ciências, tem sofrido, no seu cenário e nos objetos que o compõem, constantes mutações, em conseqüência da revolução do conhecimento.

Conceitos essenciais como o de valor e de riqueza passaram a ser questionados. E a Contabilidade, também conhecida por muitos com a ciência da mensuração, tem que repensar sua fundamentação teórica. Isto não significa, necessariamente, que sua fundamentação atual deva ser desprezada. Pelo contrário, é nos momentos de crise que devemos consolidar aqueles que se mantiverem ilesos às transformações econômico-sociais e recriar aqueles que se limitavam a atender às exigências de uma realidade passada.

O FASB
 publicou em Fevereiro de 1999, uma proposta de Padrão de Contabilidade Financeira, a fim de que seja apreciada e discutida pela comunidade de profissionais de contabilidade nos Estados Unidos para entrar em vigor em 2001, intitulada de Disclosure of Intellectual Capital Measurements – Evidenciação de Medidas de Capital Intelectual
.

O Capital Intelectual é fruto da revolução tecnológica. O FASB, ao propor um padrão para a evidenciação do Capital Intelectual, coloca a público o resultado, ainda que tímido, de muitas discussões presentes no meio acadêmico e profissional de contabilidade sobre os paradigmas impostos pela nova realidade. Dentre estas discussões, serão objeto deste artigo, aquelas relativas ao Capital Intelectual, as motivações para o seu surgimento e uma breve exposição do processo que culminou com a proposta do FASB e que devem persistir ainda por um bom tempo.

ATIVOS INTANGÍVEIS

Segundo Hendriksen
, “Os ativos intangíveis formam uma das áreas mais complexas da teoria da contabilidade, em parte em virtude das dificuldades de definição, mas principalmente por causa das incertezas a respeito da mensuração de seus valores e da estimação de suas vidas úteis.” . Hendriksen foi feliz ao apontar os dois pontos críticos que envolve este grupo de ativos: a mensuração e o ciclo de vida. 

Os Ativos Intangíveis são aqueles desprovidos de substância física. Ou seja, direitos ou serviços que serão usufruídos ao longo do tempo. Para Hendriksen, considerando o sentido restrito desta definição, tanto elementos do ativo circulante quanto do ativo permanente podem ser considerados intangíveis. É o caso de títulos a receber e despesas pagas antecipadamente no circulante e de marcas, patentes, licenças, direitos autorais e o goodwill no permanente. Porém, a classificação usual de Ativos Intangíveis foi limitada a itens do ativo permanente. 

O reconhecimento do ativo intangível, segundo o FASB Statement no 5, deve atentar para os seguintes critérios:

a) enquadra-se na definição de ativo;

b) é mensurável;

c) é relevante, e;

d) é preciso.

Os critérios são restritivos em virtude da objetividade imposta pela fundamentação atual da teoria contábil, haja visto que, a maior dificuldade reside, como foi dito anteriormente, na mensuração destes elementos.

Itens como gastos com Pesquisa e Desenvolvimento e Propaganda, apesar de mensuráveis, não é preciso em relação ao seu ciclo de vida, isto é, a duração dos benefícios gerados por estes gastos.

O que dizer, então, de elementos ainda mais subjetivos nos quais o mercado atualmente avalia as empresas, tais como: lealdade de clientes, formação dos empregados, potencial do mercado, etc. Eles só são reconhecidos quando validados pelo próprio mercado, ou seja, quando da negociação da empresa. 

Para Edvinsson
 “os ativos intangíveis surgiram em resposta a um crescente reconhecimento de que fatores extracontábeis podem ter uma importante participação no valor real de uma empresa.”.

Se os ativos intangíveis proporcionam benefícios finitos a empresa, necessário se faz criar um mecanismo para apropriá-los ao resultado. A amortização foi instituída com o fim de reconhecer os benefícios produzidos pelo usufruto destes ativos.

Porém, alguns elementos presentes neste grupo de ativos, não só visam a geração contínua de benefícios, como também benefícios crescentes. É o caso das marcas, mesmo as adquiridas. A simples amortização a desfiguraria do seu real valor.

A manutenção de alguns elementos do Ativo Intangível, como por exemplo, as marcas, é essencial para a continuidade da empresa. Logo, boa parte dos gastos realizados pela empresa são feitos para este fim.

A proposta de Hendriksen
 é a capitalização de reposições ao mesmo tempo em que se amortiza o custo total de intangíveis. Porém, há uma dificuldade em relacionar de forma objetiva que gastos visam a manutenção destes ativos.

GOODWILL

O que fazer com a diferença entre o valor contábil e o valor negociado da empresa, isto é, o valor de mercado ? Era consenso dos estudiosos que esta diferença representava o valor agregado à empresa ao longo de sua existência: lealdade de seus clientes, a qualidade do produto, tecnologia desenvolvida, a excelência de sua equipe de colaboradores. Porém,  não havia como identificá-los um a um. Então, a solução dada foi reuni-los sobre um mesmo conceito: goodwill.  

Na tentativa de adequar o goodwill às exigências crescentes de reconhecimento de novos valores adicionados à empresa, novos conceitos foram formulados. Não bastava apenas reconhecer o goodwill adquirido, era necessário evidenciar os valores que eram adicionados a medida em que o empreendimento se desenvolvia, isto é, o goodwill criado e mantido.

Iudícibus
, relaciona três tratamentos dados ao goodwill:

1. “Como excesso de preço pago pela compra de um empreendimento ou patrimônio sobre o valor de mercado de seus ativos líquidos;

2. Nas consolidações, como excesso de valor pago pela companhia-mãe por sua participação sobre os ativos líquidos da subsidiária; e

3. Como o valor atual dos lucros futuros esperados, descontados por seus custos de oportunidade.”

Os dois primeiros tratamentos apresentados acima aplicam-se ao goodwill adquirido. Já o terceiro foi desenvolvido com o intuito de mensurar o goodwill criado e mantido pela empresa. A relatividade dos conceitos presentes nesta última abordagem, tais como  o custo de oportunidade e o lucro futuro esperado, vai de encontro a objetividade apregoada pela teoria contábil tradicional, impedindo sua evidenciação. Por isso, foi denominado de “goodwill subjetivo”. 

Um dos paradigmas contábeis ficava cada vez mais evidente a medida em que a figura do goodwill começara a se chocar de frente com a  teoria da contabilidade. Basta que nos reportemos ao “goodwill subjetivo”. A sua criação constitui a prova cabal que certos valores ocultos da empresa são significativamente importantes para não serem evidenciados, apesar de serem desprovidos de objetividade.

A objetividade, ou melhor, o conceito de objetividade tal como foi concebido não é mais capaz de representar a realidade. 

Para o Prof. Dr. L. Nelson Carvalho
, este reconhecimento pelos estudiosos da teoria da contabilidade é o marco que representa a “morte” de um dos pilares da teoria contábil tradicional: a objetividade. Em seu lugar surge um conjunto de qualidades inerentes ao elemento contábil. E, dentre estas qualidades, está a verificabilidade.

O FASB define verificabilidade como sendo:

“A capacidade de assegurar, por meio do consenso entre mensuradores, que a informação representa o que se destina a representar, ou que o método de mensuração foi utilizado sem erro ou viés”.

Com o rompimento do paradigma da objetividade, os estudiosos passaram a formular modelos que permitissem a verificabilidade dos ativos, até então ocultos. 

A “caixa preta” representada pelo goodwill passou a ser objeto de estudos visando a identificação de seus elementos e os métodos para mensurá-los e evidenciá-los.

“Forças tarefas”, assim como são chamados os grupos formados exclusivamente para estudar e desenvolver um determinado tema, foram se constituindo na maioria dos centros acadêmicos, instituições contábeis e empresas com este fim. 

CAPITAL INTELECTUAL

Empresas baseadas em conhecimento nascem em todas as partes do mundo, constituídas na sua essência por ativos intangíveis, representam a principal motivação para o estabelecimento de teorias que possam suportar modelos adequados de mensuração e evidenciação do seus valores reais.

A relevância dos ativos intangíveis para as empresas foi bem representada por Edvinsson
 através da comparação entre uma árvore e uma organização. Nesta metáfora os valores ocultos da empresa estão representados pelo sistema de raízes da árvore. Ela dá a sustentação à árvore. O vigor das raízes permite enfrentar períodos críticos. A parte externa da árvore, por ser visível, pode confundir a sua avaliação visto que pode apresentar-se em bom estado, mas as suas raízes podem estar com problemas sérios que, quando os problemas atingirem a parte visível, tornara-se difícil a recuperação da árvore.

Isto é o que acontece com as empresas. E a não visualização dos seus valores ocultos geram graves erros de avaliação. A contabilidade demonstra a parte visível da árvore. E os analistas ao confrontarem o valor contábil com o valor de mercado da empresa, perceberam este fato. Portanto, para garantir uma avaliação adequada, estes profissionais incorporaram medidas subjetivas dos valores ocultos.

A história da Lotus Inc. relatada por Edvinsson
, é um excelente exemplo para comprovarmos a metáfora da árvore. A Lotus nasceu de um produto, um software, uma planilha eletrônica que se tornou um sucesso de vendas, ao ponto da marca Lotus ser considerada sinônimo de planilha eletrônica. Empresas concorrentes surgiram ávidas a quebrar a hegemonia da Lotus. O que não demorou muito a acontecer. Este fato enfraquecia a Lotus, mas não era demonstrado nos balanços. A ação da concorrência só começou a ter reflexos nas demonstrações quando ela já estava sendo afetada com a queda nas vendas de seu principal produto. Porém, se fosse observado os valores ocultos era possível perceber a redução do seu valor real em conseqüência da ação da concorrência.

Esta é a essência da proposta do Capital Intelectual: mensurar e evidenciar o valor real da organização.

CONCEITOS DE CAPITAL INTELECTUAL

Para o FASB
, o Capital Intelectual pode ser definido de duas maneiras:

1. “ Ativos intangíveis combinados que permitem a companhia funcionar e manter uma vantagem competitiva“. 

2. “ A diferença entre o valor real de mercado da companhia e o valor real de mercado dos ativos tangíveis menos passivos da companhia”.

O ICMGroup
, um grupo criado especificamente para produzir conhecimento sobre o Capital Intelectual, estabelece uma definição mais sucinta:

“ Capital Intelectual é conhecimento que pode ser convertido em renda.“

Alguns estudiosos defendem a tese de que o Capital Intelectual está contido no goodwill. Na interpretação de Iudícibus e Marion
, sobre a obra de Edvinsson, “Capital Intelectual e Goodwill são valores idênticos num determinado momento. Todavia, a visão contábil do Goodwill é temporal e limitada, enquanto a de Capital Intelectual é progressiva em constante renovação”. – e  complementa – “Enquanto no Goodwill há a idéia de amortização, no Capital Intelectual há a idéia de vantagens em relação ao futuro.”

A primeira definição do FASB, dentre as apresentadas, é a que melhor descreve o Capital Intelectual nos aspectos de: ser intangível, está ligado ao futuro do empreendimento, e ser o diferencial em relação aos concorrentes.

Apesar da falta, ainda, de uma uniformidade na definição do Capital Intelectual, a maioria concorda com a forma como ele é particionado. 

O Capital Intelectual é dividido em três componentes:

1. Capital Humano

2. Capital de Clientes; e

3. Capital Estrutural.

O FASB, assim sugere, na sua proposta de padronização, a definição dos três componentes do Capital Intelectual
 :

Capital Humano

Constitui o Capital Humano o conhecimento acumulado, as habilidades e experiências dos empregados. Ela é uma organização combinada da capacidade humana de criar, inovar e resolver problemas do negócio. Quando a companhia encontra-se sem rumo, são estes – o ativos humanos – que respondem pela geração de novas estratégias, produtos, serviços e  tecnologia que promovem a recuperação da companhia.

Capital de Clientes

O Capital de Clientes abrange a solidez das relações com os clientes da companhia e a lealdade destes clientes para com a companhia. Ele é o valor adicionado para a organização como um resultado de intangíveis relações de mercado. Estes incluem os efeitos nos nomes das marcas e das marcas registradas sobre as transações e a sensibilidade a preços dos clientes. 

Capital Estrutural

O Capital Estrutural é formado por tudo aquilo dentro da organização que dá suporte aos empregados na realização de seus trabalhos. Dito de outra forma, é a infra-estrutura que apoia o Capital Humano. Ele é constituído de ativos de propriedade intelectual e ativos de infra-estrutura. Ativos Intelectuais incluem know-how, segredos, direitos autorais, patentes, e vários direitos sobre projetos. Ativos de Infra-estrutura são tecnologias, cultura corporativa, sistema de informações e a estrutura gerencial.

Edvinsson
 propõe a divisão diferente para o Capital Estrutural:

1. “Capital Organizacional que abrange o investimento da empresa em sistemas, instrumentos e filosofia operacional que agilizam o fluxo de conhecimento pela organização, bem como em direção às áreas externas, como aquelas voltadas para os canais de suprimento e distribuição”. 

2. “Capital de Inovação refere-se à capacidade de renovação e aos resultados da inovação sob a forma de direitos comerciais amparados por lei, propriedade intelectual  e outros ativos e talentos intangíveis utilizados para criar e colocar rapidamente no mercado de novos produtos e serviços”.

3. “Capital de Processos é constituído por aqueles processos, técnicas (como o ISO 9000) e programas direcionados aos empregados, que aumentam e ampliam a eficiência da produção ou a prestação de serviços. É o tipo de conhecimento prático empregado na criação contínua de valor”.

Todas estas distinções e divisões do Capital Intelectual são resultantes da abertura da “caixa preta” do goodwill, visando identificar a natureza de cada item do ativo intangível para  que seja estabelecido para cada um deles o método adequado de mensuração.

MENSURAÇÃO E EVIDENCIAÇÃO DO CAPITAL INTELECTUAL

Edvinsson formulou, juntamente com sua equipe da Skandia, três conclusões fundamentais sobre o Capital Intelectual
:   

1. O Capital Intelectual constitui informação suplementar e não subordinada às informações financeiras;

2. O Capital Intelectual é um capital não-financeiro, e representa a lacuna oculta entre o valor de mercado e o valor contábil;

3. O Capital Intelectual é um passivo e não um ativo.

A não subordinação do Capital Intelectual em relação às informações financeiras cria uma maior liberdade na hora de estabelecer os critérios de mensuração. Já a segunda conclusão praticamente define o ponto de partida para a mensuração do Capital Intelectual no seu valor global. O passo seguinte seria desmembrá-los em seus componentes até que seja atingido os itens analíticos que formam o Capital Intelectual. A afirmação que o Capital Intelectual constitui-se em um passivo é compreensível haja visto que seus elementos constituem-se em ativos. 

Da mensuração do Capital Intelectual resultarão indicadores sobre o comportamento dos elementos que o compõem: Capital Humano, Capital do Cliente e Capital Estrutural.

O Esquema elaborado para a Skandia
, de acordo com a proposta de decomposição do Capital Intelectual formulada por Edvinsson fornece uma visualização da distribuição destes indicadores:



Para cada componente do Capital Intelectual são estabelecidas métricas ou indicadores. Dentre inúmeros que podem ser definidos, vão existir aqueles específicos para aquela área de negócios, e outros que serão comuns a todas a organizações que pretendem, não só medir o Capital Intelectual para uso gerencial interno da empresa, como também para realizar comparações com outras empresas.

A proposta do FASB
 selecionou, inicialmente, cinco medidas para o Capital Intelectual, partindo da premissa de que todos devem ser aplicáveis a qualquer empresa. São eles:   

1. O Valor do Capital Intelectual ($);

2. Custos com Empregados/ Vendas (%);

3. Informações do Valor de Mercado da Ação ($);

4. Custos de Promoção/Vendas (%);

5. Valor Capitalizado de Tecnologia da Informação/Lucro líquido (%).

Já, Edvinsson
, identificou 111 indicadores, os quais considerou os principais para compor o que chamou de um relatório universal de Capital Intelectual, distribuídos em quatro focos: financeiro, no cliente, no processo, de renovação e desenvolvimento e, humano.

Com o objetivo apenas ilustrativo, foram selecionados dez indicadores para cada foco, proposto por Edvinsson: 

FOCO FINANCEIRO

1. Receitas resultantes de novos negócios ($);

2. Lucros resultantes de novos negócios ($);

3. Receita/Empregado ($);

4. Tempo dedicado aos clientes/número de horas trabalhadas (%);

5. Lucro/Empregado ($);

6. Receitas de novos clientes/receitas brutas (%);

7. Valor Agregado/Empregado ($);

8. Valor Agregado/Empregados em TI ($);

9. Investimento em TI ($);

10. Valor Agregado/Clientes ($);

FOCO NO CLIENTE

1. Participação de Mercado (%);

2. Número de clientes;

3. Vendas anuais/cliente ($);

4. Número de clientes perdidos;

5. Duração média do relacionamento com o cliente;

6. Tamanho médio do cliente ($);

7. Classificação dos clientes (%);

8. Número de visitas dos clientes à empresa;

9. Número de dias empregados em visitas à clientes;

10. Número de clientes/número de empregados.

FOCO NO PROCESSO

1. Despesas Administrativas/Receitas totais;

2. Custo dos erros administrativos/receitas gerenciais (%);

3. Tempo de processamento de pagamentos a terceiros;

4. Contratos redigidos sem erros;

5. Pontos funcionais/empregado-mês;

6. PCs e laptops/empregado;

7. Capacidade da Rede/empregado;

8. Despesas administrativas/empregado ($);

9. Despesas com TI/empregado ($);

10. Despesas com TI/Despesas administrativas (%)

FOCO DE RENOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

1. Despesas de desenvolvimento de competência/empregado ($);

2. Índice de Satisfação dos Empregados;

3. Investimentos em relacionamento/cliente ($);

4. Porcentagem das horas de treinamento (%);

5. Porcentagem das horas de desenvolvimento (%);

6. Porcentagem de oportunidades (%);

7. Despesas de R & D/Despesas Administrativas (%);

8. Despesas de Treinamento/empregado ($);

9. Despesas de Treinamento/Despesas Administrativas (%);

10. Percentagem de empregados com menos de 40 anos (%);

FOCO HUMANO

1. Índice de Liderança (%);

2. Índice de Motivação (%);

3. Índice de Empowerment (%);

4. Número de Empregados;

5. Rotatividade dos Empregados (%);

6. Tempo médio de casa;

7. Número de Gerentes;

8. Número de gerentes do sexo feminino;

9. Idade médio dos empregados;

10. Tempo de treinamento (dias/ano).

A observação destes 50 indicadores é suficiente para que se chegue a algumas conclusões que justificam a forma de evidenciação do Capital Intelectual na proposta de Edvinsson:

a) A subjetividade inerente ao Capital Intelectual lhes permite a produção de uma infinidade de relações sobre seus elementos;

b) As relações são dinâmicas, e como tal, necessitam serem visualizadas através de relatórios que possam lhes garantir a dinâmica das relações;

c) As demonstrações financeiras ainda não incorporaram muitos dos recursos de comunicação existentes, visando sua melhor compreensão.

As informações subjetivas são demonstradas atualmente nas notas explicativas, de forma descritiva, numa linguagem hermética (contabiles) e desprovida de sensibilidade informativa. O mais irônico disto tudo é que os analistas se debruçam nas entrelinhas das notas explicativas para captar os indicadores do Capital Intelectual.

Imagine, então, expor o conjunto dos indicadores propostos por Edvinsson. Seria uma ofensa ao bom senso. Por isso, há uma necessidade de elaboração de um relatório que permita “navegar” entre estes indicadores de forma intuitiva e amigável, a fim de que seus usuários retirem as informações que lhes convierem para a tomada de decisões. 

CONCLUSÃO

A necessidade de mensuração do Capital Intelectual é inquestionável. Para que isto fosse possível, a Teoria da Contabilidade teve e tem que enfrentar e romper os paradigmas impostos pela Era do Conhecimento.

Porém, deve-se avaliar cada nova teoria com parcimônia e bom senso, para não incorrermos em erros graves que venham a desqualificar a riqueza da informação contábil. Admitir a subjetividade é uma faca de dois gumes, isto é, permite uma aproximação do valor real, mas pode distorcer e levar um distanciamento. A  teoria deve ser capaz de impor regras claras que impeçam o mal uso da subjetividade na produção de medidas da riqueza das organizações.

Demonstrações não explicitamente voltados ao Capital Intelectual acabam por evidenciar alguns de seus principais elementos. São eles:

· O Balanço Social;

· A Demonstração de Valor Adiciona – DVA,

· O Valor Econômico Adicionado – EVA
; e 

· O Valor de Mercado Adicionado – MVA
   

O Capital Intelectual difere destas demonstrações no tratamento analítico dado  aos elementos que o compõem: Capital Humano, Capital de Clientes e Capital Estrutural.
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